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Nascer na prisão: gestação e parto atrás das grades no Brasil

Birth in prison: pregnancy and birth behind bars in Brazil

Resumo  Este artigo traçou o perfil da população 
feminina encarcerada que vive com seus filhos em 
unidades prisionais femininas das capitais e regi-
ões metropolitanas do Brasil bem como as condi-
ções e as práticas relacionadas à atenção à gestação 
e ao parto durante o encarceramento. O presente 
estudo é uma análise de série de casos proveniente 
de um censo nacional realizado entre Agosto de 
2012 e Janeiro de 2014. A população incluída nes-
ta análise foi de 241 mães, sendo 45% com menos 
de 25 anos de idade, 57% de cor parda, 53% com 
menos de oito anos de estudo e 83% multíparas. 
No momento da prisão, 89% das mulheres já esta-
vam grávidas e dois terços não desejou a gravidez 
atual. O acesso à assistência pré-natal foi inade-
quado para 36% das mães. Durante o período de 
hospitalização 15% referiram ter sofrido algum 
tipo de violência (verbal, psicológica ou física). 
O atendimento recebido foi considerado excelen-
te por apenas 15% das mães. Foi baixo o supor-
te social/familiar recebido e o uso de algemas na 
internação para o parto foi relatado por mais de 
um terço das mulheres. Piores condições da aten-
ção à gestação e ao parto foram encontradas para 
as mães encarceradas em comparação às não en-
carceradas, usuárias do SUS. Este estudo também 
evidenciou violações de direitos humanos, espe-
cialmente durante o parto.
Palavras-chave  Gestação, Parto obstétrico, Pri-
sões, Brasil

Abstract  The high vulnerability of incarcerated 
women is worsened when they are pregnant and 
give birth during imprisonment.  This article trac-
es the profile of incarcerated women living with 
their children in female prison units of the capitals 
and metropolitan regions of Brazil and describes 
pregnancy and childbirth conditions and health-
care practices while in incarceration. This study is 
an analysis of a series of cases resultant from a na-
tional census conducted between August 2012 and 
January 2014. This analysis included 241 moth-
ers. Of these, 45% were younger than 25 years 
old, 57% were dark skinned, 53% had studied 
less than eight years and 83% were multiparous. 
At the time of incarceration, 89% were already 
pregnant and two thirds did not want the current 
pregnancy. Access to prenatal care was inadequate 
for 36% of the women. During their hospital stay, 
15% referred to having suffered some type of vi-
olence (verbal, psychological, or physical). Only 
15% of the mothers rated the care received during 
their hospital stay as excellent. They had low so-
cial/familial support and more than one third re-
ported the use of handcuffs during their hospital 
stay. Incarcerated mothers received poorer health-
care during pregnancy and birth when compared 
with non-incarcerated users of the public sector. 
This study also found violations of human rights, 
especially during birth.
Key words   Pregnancy, Delivery obstetric, Pri-
sions, Brazil
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Introdução

Estima-se que haja dez milhões e duzentas mil 
pessoas presas no mundo, das quais as mulheres 
são uma minoria, embora com participação cres-
cente nesse contingente de pessoas detidas1.  Os 
principais motivos que levam as mulheres à pri-
são são crimes relacionados ao tráfico de drogas 
e crimes contra o patrimônio como estelionato e 
roubo, respectivamente 21% e 9,7% no Brasil2-4.

Segundo o “World Prison Brief”, o número de 
mulheres presas no mundo ultrapassou 700.000 
em 2014. Cerca de um terço destas viviam nos 
Estados Unidos e 37.380 no Brasil, onde as mu-
lheres representam 6,4% do total de presos4. En-
tre 2005 e 2014 houve um aumento de 118% da 
população carcerária feminina brasileira e a taxa 
de encarceramento feminino passou de 10.8 para 
18.5/100.000 brasileiros5. Embora as mulheres 
encarceradas representem uma pequena propor-
ção das pessoas privadas de liberdade (PPL) no 
país, merecem especial atenção, pois constituem 
um grupo socialmente marginalizado. 

O encarceramento amplia a vulnerabilidade 
social, individual e programática desta popula-
ção, dificulta o acesso aos serviços de saúde seja 
para prevenção, assistência ou vigilância, bem 
como compromete o bem estar e o exercício ple-
no da cidadania6. Além disso, ocorre uma rup-
tura nos laços sociais das mulheres que passam 
a viver longe de seus familiares e amigos em um 
ambiente superpopuloso, insalubre, marcado 
pela violência (inclusive entre as próprias PPL) e 
com assistência médica limitada7,8.

Esta vulnerabilidade se agrava pelas especi-
ficidades ligadas à maternidade e ao nascimento 
de seus filhos no ambiente da prisão9. A maioria 
destas mulheres está  em idade fértil  e estima-
se que 6% estejam grávidas10. Se por um lado o 
parto é considerado um evento significativo e 
positivo na vida da mulher, por outro este pode 
ser fonte de estresse psicológico e de angústia11,12, 
especialmente no contexto prisional. 

Em conformidade com recomendações inter-
nacionais13, o Brasil recentemente publicou nor-
mas e leis que tratam especificamente das mulhe-
res encarceradas9,14, entretanto sua implementa-
ção ainda é limitada no cotidiano das prisões15.

Neste artigo serão apresentadas as característi-
cas sociodemográficas de mães vivendo com seus 
filhos nas prisões, as condições e as práticas rela-
cionadas à atenção à gestação e ao parto durante 
o encarceramento, bem como a avaliação feita por 
elas sobre o atendimento recebido nas prisões e 
nas maternidades durante a gravidez e o parto.

Metodologia

Contexto

Na maioria dos estados brasileiros a mulher 
grávida é transferida no terceiro trimestre de 
gestação, de sua prisão de origem para unida-
des prisionais que abriguem mães com seus fi-
lhos, geralmente localizadas nas capitais e regiões 
metropolitanas. São levadas ao hospital público 
para o parto e retornam à mesma unidade onde 
permanecem com seus filhos por um período 
que varia de 6 meses a 6 anos (maioria entre 6 
meses - 1 ano). Depois desse período geralmente 
as crianças são entregues à família da mãe e esta 
retorna à prisão de origem. 

Para avaliar esta situação e na ausência, a 
nosso conhecimento, de pesquisas de âmbito na-
cional sobre o tema, realizamos o estudo multi-
disciplinar “Saúde materno-infantil nas prisões”, 
financiado pela Fundação Oswaldo Cruz e Mi-
nistério da Saúde, que integrou componente de 
saúde, psicossociologia, jurídico e arquitetura. 
Neste artigo serão abordados apenas os aspectos 
relacionados ao módulo saúde.

O projeto “Saúde materno-infantil nas pri-
sões” foi um censo de base institucional realizado 
entre Agosto de 2012 e Janeiro de 2014 nas uni-
dades prisionais femininas que abrigavam mães 
vivendo com seus filhos, localizadas nas capitais 
e regiões metropolitanas de 24 estados brasileiros 
e no Distrito Federal. Para o componente Saúde 
foram utilizados quatro instrumentos: entrevis-
tas estruturadas com as gestantes e as mães nas 
unidades prisionais; coleta de dados do prontu-
ário hospitalar da puérpera e do recém-nascido 
por ocasião do parto; entrevista com gestores 
locais sobre a estrutura da unidade prisional e fo-
tografias dos cartões de pré-natal das gestantes/
mães e da caderneta de saúde da criança. 

Os dados foram coletados em formulários 
eletrônicos previamente preparados com pro-
gramas desenvolvidos para o registro das infor-
mações e posterior exportação dos dados. Após 
o processo de coleta e extração das informações 
provenientes das fotografias, elaborou-se um 
banco de dados unificado a fim de viabilizar uma 
análise integrada dos resultados.

População de estudo

A população entrevistada foi de 495 mulhe-
res, 206 gestantes e 289 mães. Os estados de To-
cantins e Acre não foram incluídos no projeto, 
pois não abrigavam gestantes ou mães no mo-
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mento da realização desse trabalho. Cerca de 16 
mulheres (3,2% do total) recusaram participar 
do estudo. Estas recusas ocorreram em sete esta-
dos dentre os 24 visitados.

Foram excluídas da presente análise 206 ges-
tantes, 36 mães com filhos de um ano ou mais 
e 12 mulheres que foram presas após o parto, 
permanecendo nesse estudo de série de casos um 
total de 241 mães de menores de um ano que pa-
riram após estarem detidas. A exclusão das ges-
tantes se deve ao interesse do estudo em analisar 
a atenção ao parto e nascimento. A exclusão das 
mães com filhos de um ano ou mais foi devido à 
possibilidade de viés de memória sobre a gesta-
ção e parto. Já a exclusão das mães que pariram 
antes de serem presas foi devido à ocorrência da 
gestação e parto ter acontecido fora das unidades 
prisionais (Figura 1).

Foram descritos aspectos sociodemográficos 
como idade (18 e 19 anos, 20 a 24, 25 a 29, 30 a 34 
35 ou mais anos); raça/cor auto referida (branca, 
parda, preta, amarela ou indígena); escolaridade 
(sem instrução, 1 a 4 anos, 5 a 7, 8 ou mais anos); 

situação conjugal (com e sem companheiro) e 
chefe de família (a própria, companheiro, mãe, 
outro). 

Quanto à situação prisional, classificou-se as 
mulheres por número de vezes que foi presa (1º 
vez, 2º vez, 3º vez ou mais) e tempo atual de pri-
são (até 3 meses, 3 a 6, 6 a 12, 12 a 24 e 24 meses 
ou mais).

Para caracterizar a história obstétrica e a 
atenção pré-natal foram descritos o número de 
gestações anteriores, paridade (um, dois a quatro, 
mais de quatro); satisfação com a gravidez atual 
(satisfeitas, mais ou menos satisfeitas, insatisfei-
tas); desejo da gravidez atual (desejavam, espera-
riam mais tempo para engravidar, não queriam 
engravidar); adequação do pré-natal (adequado, 
parcialmente adequado ou inadequado); recebi-
mento de cartão de pré-natal (sim, não); e, visita 
durante a gravidez (sim, não).

Para a avaliação da adequação do pré-natal 
foi utilizado o critério de Kotelchuck16 que se 
baseia em duas dimensões distintas: idade ges-
tacional no início do pré-natal e percentual de 

Figura 1. Fluxograma das mulheres participantes do censo institucional realizado nas unidades prisionais das 
capitais e regiões metropolitanas do Brasil.

Mulheres participantes 
N  =  495* 

Gestantes
N  =  206

Mães
N  =  289

Presas grávidas
N  =  249 

Presas após o parto
N  =  12

Engravidarem na prisão
N  =  28

Mães com filhos 
< 1 ano 

N  =  216

Mães com filhos 
≥ 1 ano 
N  =  33 

Mães com filhos 
< 1 ano 
N  =  25

Mães com filhos 
≥ 1 ano 
N  =  3 

Mães analisadas neste estudo
N  =  241
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adequação do número de consultas. Neste estudo 
as duas dimensões citadas acima foram baseadas 
na recomendação do Ministério da Saúde, o qual 
estabelece que o pré-natal adequado deve ter 
início antes da 16ª semana gestacional e no mí-
nimo uma consulta no primeiro trimestre, duas 
no segundo e três no terceiro trimestre. Desta 
forma, para as gestações a termo (37 semanas ou 
mais) o número mínimo de consultas esperadas 
é igual a seis, sendo menor para as gestações pré-
termo17. As mulheres que iniciaram o pré-natal 
após a 16ª semana gestacional e/ou que tiveram 
um percentual de adequação do número de con-
sultas menor que 50%, foram classificadas na ca-
tegoria “pré-natal inadequado”. Para as mulheres 
que iniciaram o pré-natal entre a 1ª e 16ª semana 
gestacional a adequação do pré-natal foi definida 
com base nos pontos de corte do percentual de 
adequação do número de consultas: parcialmen-
te adequado (50-79%), adequado (80-109%) e 
mais que adequado (mais de 110%)16. 

A atenção ao trabalho de parto e parto foi ca-
racterizada pelas seguintes variáveis: tempo entre 
início do trabalho de parto e atendimento na UP 
(primeiros trinta minutos, 10 a 30 minutos, 30 
minutos a 1 hora, 1 a 5 horas, 5 a 24 horas, mais 
de 24 horas); família informada sobre trabalho 
de parto (sim, não); transporte na hora do parto 
(carro da polícia, ambulância, carro particular de 
funcionários da UP), acompanhante (sim, não), 
tipo de parto (vaginal, cesáreo); maltrato/vio-
lência na internação (sim, não), uso de algemas 
(sim, não), visita de familiares na maternidade 
(sim, não), avaliação geral do parto, do respeito 
à intimidade e do respeito no geral (excelente, 
bom, regular, ruim, péssimo).

Foi considerado como tendo suporte fami-
liar/social, as mulheres que receberam visita 
durante a gestação ou na maternidade ou que 
tiveram a presença de acompanhante durante o 
parto.

A caracterização da violência durante a inter-
nação foi aferida por meio de seis perguntas: 1 
- “Na sua internação para o parto, você considera 
que foi vítima de algum maltrato ou outra forma 
de violência por parte dos profissionais do hos-
pital, como violência verbal (algum profissional 
gritou ou xingou você)?”; 2 - “Violência psicoló-
gica (algum profissional te ameaçou, humilhou 
ou negou atendê-la ou oferecer alimentos)?”; 3 - 
“Violência física (algum profissional a empurrou 
ou fez exame de toque de forma violenta)?”. As 
perguntas 4, 5 e 6 são as mesmas, porém referen-
tes aos guardas ou agentes penitenciários.

Análise estatística

Foram elaboradas frequências absolutas e re-
lativas para descrever o perfil das mães de meno-
res de um ano encarceradas. Para tal, utilizamos o 
programa SPSS 21,0 (IBM Corp., Armonk, USA). 

Considerações éticas

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz 
(ENSP/Fiocruz). Aprovações por Comitês de 
Ética em Pesquisa locais também foram obtidas, 
sempre que exigidas nos hospitais selecionados.

Resultados

Quanto às características sociodemográficas, 
67% das mulheres entrevistadas tinham entre 20 
e 29 anos de idade, 57% eram pardas, 13% eram 
pretas e a escolaridade foi baixa – 48% tinham 
de 1 a 7 anos de estudo, ou seja, não tinham o 
ensino fundamental completo e 5% nunca tinha 
ido à escola. Em relação à situação conjugal, 56% 
das mães declararam-se solteiras, sendo um terço 
delas o chefe da família (Tabela 1).

Em referência ao tempo de detenção atual, 
20% estava no presídio há menos de seis meses e 
44% estavam detidas entre seis meses e um ano. 
A maioria das mulheres referiu que esta era a sua 
primeira detenção (57%), mas 20% eram reinci-
dentes por três ou mais vezes (Tabela 1).

Na análise da história reprodutiva, mais de 
um terço das detentas tiveram quatro ou mais 
gestações e 20% tinham cinco filhos ou mais. 
Aproximadamente 8% já havia tido outro filho 
durante encarceramento anterior (Tabela 2).

Quase 90% das detentas já estavam grávi-
das quando foram presas. No momento que a 
gestação ocorreu 37% queria engravidar e 63% 
não queria engravidar nem neste nem em outro 
momento. Ficaram satisfeitas ou mais ou menos 
satisfeitas com a ocorrência da gravidez 81% das 
mulheres.

Ainda na Tabela 2 verifica-se que 93% das 
mulheres tiveram acesso à atenção pré-natal, no 
entanto apenas 32% delas tiveram a atenção clas-
sificada como adequada ou mais que adequada. 
A maioria, 77%, recebeu o cartão de pré-natal.

Nas unidades prisionais mais de 60% das 
mulheres referiram ter sido atendidas em até 30 
minutos após o início do trabalho de parto, mas 
8% delas informou demora de mais de 5 horas. 

valeria.rosa
Texto digitado
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O meio de transporte utilizado no momento do 
parto para a maioria das gestantes foi a ambulân-
cia (61%), entretanto uma parcela considerável, 
36%, foi levada em viatura policial. Quanto ao 
tipo do parto 65% foi por via vaginal (Tabela 3).

Durante o período gestacional, quase 40% 
das mulheres não receberam visita de familiares 
ou amigos e o início do trabalho de parto foi in-
formado aos familiares para 10% das mulheres. 
A presença de acompanhantes da escolha da mu-

lher durante a internação para o parto foi de 3% 
e 11% delas receberam visitas de familiares no 
hospital (Tabela 3). Para 73% das mães o princi-
pal motivo para a não visita de familiares no hos-
pital foi a proibição do sistema prisional (dados 
não apresentados) .

As puérperas relataram ter sofrido maltrato 
ou violência durante a estadia nas maternidades 
pelos profissionais de saúde (16%) e pelos guar-
das ou agentes penitenciários (14%). Nas duas si-
tuações as principais formas de maltrato/violên-
cia referida foram verbal e psicológica. O uso de 
algemas em algum momento da internação para 
o parto foi referido por 36% das gestantes, sendo 

Idade
       18 e 19
       20 a 24
       25 a 29
       30 a 34
       35 e mais
Cor da pele 
       Branca
       Parda
       Preta
       Amarela 
       Indígena
Escolaridade (n = 240)
       Sem instrução
       1 a 4 anos de estudo
       5 a 7 anos de estudo 
       8 ou mais anos de estudo
Situação conjugal (n = 238)
       Com companheiro
       Sem companheiro
Chefe da família
       A própria
       Companheiro
       Mãe
       Outros
Número de vezes que foi presa**

       1º vez
       2º vez
       3º vez ou mais 
Tempo de prisão atual
         Até 3 meses
         3 a 6 meses
         6 a 12 meses
         12 a 24 meses
         24 meses ou mais

N*

12
97
65
54
13

68
137

31
3
2

12
34
82

112

104
134

 
73
59
56
53

137
56
48

11
37

106
65
22

%

5,0
40,2
27,0
22,4

5,4

28,3
57,1
12,9

1,2
0,8

5,0
14,2
34,2
47,6

44,4
55,6

 
30,3
24,5
23,2
22,0

56,8
23,2
19,9

4,6
15,4
44,0
27,0

9,1

Tabela 1. Características sociodemográficas de 241 
mães de menores de um ano encarceradas em 
unidades prisionais das capitais e regiões 
metropolitanas do Brasil.

* N variável de acordo com o número de observações 
ignoradas. ** incluindo prisão atual.

Número de gestações anteriores 
0 a 1 gestação
2 a 3 gestações
4 ou mais gestações

Número de filhos**

1 filho
2 a 4 filhos
5 filhos ou mais

História de nascimento durante 
encarceração anterior***

Sim
Não

Desejo de engravidar
Sim
Não, neste momento
Não

Satisfação com a gravidez atual
Satisfeita
Mais ou menos satisfeita
Insatisfeita

Realização de ao menos uma consulta 
de pré-natal

Sim
Não

Adequação do pré-natal****

Inadequado
Parcialmente adequado
Adequado
Mais que adequado

Recebeu o cartão de pré-natal***

N*

74
87
78

41
148

50

13
161

89
33

119

141
55
45

225
16

80 
63
61
17

186

%

31,0
36,4
32,6

17,2
61,9
20,9

7,5
92,5

36,9
13,7
49,4

58,5
22,8
18,7

93,4
6,6

36,2
28,5
27,6

7,7
77,5

Tabela 2. Características obstétricas, comportamentais 
e atenção ao pré-natal de 241 mães encarceradas 
em unidades prisionais das capitais e regiões 
metropolitanas do Brasil.

* N variável de acordo com o número de observações 
ignoradas. ** Incluindo o filho pesquisado. *** Apenas para 
multíparas. **** Apenas mães que fizeram uma visita pré-natal.
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que 8% relatou ter ficado algemada mesmo du-
rante o parto (Tabela 3). 

O atendimento ao parto foi considerado 
como excelente para 15% das mulheres. No en-
tanto, apenas 10% e 11% das mulheres referiu 
ter sido respeitada quanto à sua intimidade pelos 
profissionais de saúde e pelos guardas/agentes 
penitenciários, respectivamente. Esse percentual 
foi um pouco maior quando o tema foi o trato 
dos profissionais de saúde com elas (18%) (Ta-
bela 4).

Discussão

Este estudo descreveu pela primeira vez, em nível 
nacional, as características e as práticas relacio-
nadas à gestação e ao parto de mulheres que pa-
riram e viviam com seus filhos nas prisões brasi-
leiras. Estas mães eram majoritariamente jovens, 
pardas, de baixo nível de escolaridade, com alta 
paridade e estavam grávidas quando foram pre-
sas. A assistência pré-natal se iniciou tardiamente 
e foi inadequada quanto ao número de consultas. 
Uma parcela importante sofreu violência na ma-
ternidade e recebeu pouco suporte social/fami-
liar no período da gestação, do pré-parto, parto 
e puerpério.

O Brasil avançou consideravelmente no aces-
so à atenção à gestação, parto e nascimento18, 
no entanto ainda persistem iniquidades, princi-
palmente na qualidade da atenção ofertada que 
é inferior para as mulheres de baixa condição 
socioeconômica19. Grande parte da população 
prisional se origina de grupos com pior condição 
socioeconômica, o que foi observado neste estu-
do pela alta prevalência de mulheres com baixa 
escolaridade. Além do fator de risco inerente a 
essa baixa condição socioeconômica, as mulheres 
que passam pela gestação e parto em uma prisão 
são ainda mais vulneráveis. A atenção à gestação 
deveria ser iniciada desde a admissão da mulher 
na prisão, com a oferta do teste de gravidez du-
rante o exame de ingressantes14, como previsto 
pelas normas nacionais e internacionais, o que 
levaria a um maior benefício com o cuidado pré-
natal. No entanto, apenas 35% das mulheres en-
carceradas tiveram um pré-natal adequado e esse 
percentual foi duas vezes menor que o encontra-
do na pesquisa “Nascer no Brasil”, onde 76% das 
mulheres tiveram início precoce e 73% ao menos 
seis consultas de PN20. Para as gestantes atendidas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) esses valo-
res foram de 73% e 68%, respectivamente, o que 
mostra a desvantagem das mulheres encarcera-

Tempo entre o início do TP e 
atendimento na unidade prisional 

Primeiros 10 minutos
10 a 30 minutos
30 minutos à 1 hora
1 a 5 horas
Mais de 5 horas

Transporte para local do parto 
Carro da polícia
Ambulância
Carro particular

Tipo de parto
Vaginal
Cesáreo

Visita durante a gravidez
Sim

Pai do bebê
Avôs do bebê
Outros

Não
Familiares avisados sobre o início do 
trabalho de parto 

Sim
Não

Acompanhada por familiares durante 
internação

Sim
Não

Visita de familiares durante a 
internação do parto
 Sim
Não
Violência ou maltrato realizado por 
profissionais de saúde 

Sim
Verbal**

Psicológica**

Física**

Não
Violência ou maltrato realizado por 
guardas ou agentes penitenciários

Sim
Verbal**

Psicológica**

Física**

Não
Utilização de algemas na internação

Sim
Pré-parto**

Parto**

Pós-parto**

Não

N*

91
54
26
38
19

85
143

4

154
84

151
39
99

111
90

24
204

7
231

28
213

37
22
18
10

201

33
21
21

6
208

86
53

7
79

155

%

39,9
23,7
11,4
16,7

8,3

36,6
61,7

1,7

64,7
35,3

62,7
16,2
41,2
46,1
37.3

10,5
89,5

2,9
97,1

11,8
88,2

15,6
59,5
48,6
27,0
84,4

14,0
63,6
63,6
18,2
86,0

35,7
61,6

8,1
91,6
64,3

Tabela 3. Trabalho de parto e parto das 241 mães 
encarceradas em unidades prisionais das capitais e 
regiões metropolitanas do Brasil.

* N variável de acordo com o número de observações 
ignoradas. ** Percentual sobre o número de mulheres que 
sofreram tal violência.
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das mesmo quando comparadas às usuárias do 
SUS, que têm condições sociais semelhantes21.

O padrão encontrado neste estudo coincide 
com o descrito para a maioria dos países, espe-
cialmente aqueles de baixa renda como os da 
África subsaariana22, mas também em países 
desenvolvidos como os Estados Unidos14. Na 
mesma direção, estudos realizados na Austrália 
e na Itália encontraram piores desfechos para os 
recém-nascidos de mães encarceradas tais como 
maior prematuridade e prevalência de baixo peso 
ao nascer, quando comparados com mães não 
encarceradas23,24. 

Na França, a atenção à saúde da população 
presa é, por lei, independente da administração 
penitenciária e a assistência intramuros é de res-
ponsabilidade do hospital público do território 
onde se localiza a prisão25. Desta forma, as ges-

tantes são acompanhadas desde o início da gra-
videz pela equipe do serviço onde o parto será 
realizado, o que facilita atividades de educação e 
preparação para o parto e assegura a continuida-
de do acompanhamento da gestação até o par-
to26. Isto reduz a ansiedade das gestantes e pro-
porciona melhores desfechos. 

No Brasil, durante a gestação a mulher deve 
ser vinculada a uma maternidade onde o par-
to deverá ocorrer, conforme regulado pela lei 
11.63427. O objetivo é familiarizar a mulher com 
o ambiente hospitalar, fortalecer os vínculos com 
os profissionais de saúde e assegurar uma vaga 
para o parto. Mas as gestantes encarceradas não 
se beneficiaram deste direito preconizado para a 
população geral.

O percentual de mães encarceradas que re-
ceberam pelo menos uma visita durante o perí-
odo de gestação foi baixo, e entre as que foram 
visitadas, os avós da criança foram os que mais 
compareceram, sendo pouco frequente a presen-
ça do pai (16%). Esta ausência do pai é em par-
te justificada pelo fato do encarceramento con-
comitante de uma parte deles. O maior suporte 
oferecido pelos avós no Brasil é também referido 
nos Estados Unidos em estudo que mostra que 
são eles que ficam prioritariamente responsáveis 
pelos netos enquanto as mães permanecem en-
carceradas28.

A precariedade de comunicação entre o siste-
ma prisional e a família das mães encarceradas é 
notória quando se observa que 89% das famílias 
não foram avisadas quanto ao início do trabalho 
de parto das mulheres. Na maternidade, o relato 
de familiares como acompanhantes só aconteceu 
em 3% dos casos, o que contraria a Lei 11.108, 
promulgada em 2005, que garante o direito de 
acompanhante de livre escolha da mulher duran-
te sua permanência na maternidade29. O fato do 
sistema penitenciário proibir a visita de familia-
res aumenta ainda mais a solidão e o desamparo 
dessas mulheres. D’Orsi et al.30, estudando uma 
amostra representativa de puérperas brasileiras 
encontraram que a presença de acompanhante 
se associa com melhor percepção sobre o atendi-
mento recebido, maior respeito e privacidade no 
tratamento com a mulher, menor relato de vio-
lência, além de aumentar a chance de fazer per-
guntas e de ter maior participação nas decisões.

Existe um pressuposto de que as mulheres en-
gravidam para receber benefícios e serem transfe-
ridas para presídios com melhores acomodações, 
mas esse estudo mostrou que isto não é verda-
deiro, pois quase a totalidade delas já estavam 
grávidas quando foram presas15. Dois terços das 

Atendimento ao parto 
Excelente
Bom
Regular
Ruim
Péssimo

Avaliação quanto ao respeito dos 
profissionais do hospital ao receber/falar 
com a detenta

Excelente
Bom
Regular
Ruim
Péssimo

Avaliação quanto ao respeito à intimidade 
da detenta

Pelos profissionais de saúde
Excelente
Bom
Regular
Ruim
Péssimo

Pelos guardas ou agentes penitenciários 
Excelente
Bom
Regular
Ruim
Péssimo

N*

36
138

33
22

9

44
135

38
10
11

25
155

35
12
11

27
137

39
16
19

%

15,1
58,0
13,9

9,2
3,8

18,3
56,0
15,8

4,1
4,6

10,5
65,1
14,7

5,0
4,6

11,3
57,6
16,4

6,7
8,0

Tabela 4. Avaliação do atendimento recebido durante 
o parto por 241 mães encarceradas em unidades 
prisionais das capitais e regiões metropolitanas do 
Brasil.

* N variável de acordocom o número de observações 
ignoradas.
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mães não desejava engravidar naquele momento, 
embora 81% tenham ficado satisfeitas ou mais ou 
menos satisfeitas com a gravidez. Uma vez presas, 
os sentimentos acerca da gravidez se misturam: de 
um lado a alegria de não estarem mais sozinhas, 
de outro, a angústia pelo risco de complicações da 
gravidez decorrentes da violência na prisão, pelas 
incertezas quanto ao processo de parto e preocu-
pações sobre o destino do filho que nascerá na 
prisão9. Esta situação pressupõe um acompanha-
mento integral de saúde para as gestantes, o que 
não ocorre na maioria das prisões. 

A demora observada em nosso estudo entre 
o início do trabalho de parto e o primeiro aten-
dimento, ainda na unidade prisional (em um 
quarto dos casos o tempo foi de 1 a 5 ou mais 
horas), mostra a incapacidade do sistema de saú-
de prisional de atender de maneira adequada as 
gestantes, que são, muitas vezes, dependentes da 
avaliação dos agentes de segurança penitenciária 
quanto à necessidade de transferência para a ma-
ternidade9,31.

A avaliação da atenção recebida durante a es-
tadia nas maternidades pelas mães encarceradas 
foi muito aquém da que foi referida pelas mu-
lheres não encarceradas do SUS. Das primeiras, 
apenas 14% considerou excelente o atendimento 
recebido nas maternidades contra 42% do ou-
tro grupo21. D’Orsi et al.30 mostraram que havia 
diferença na avaliação das mulheres segundo a 
condição social delas, sendo menor a satisfação 
para as pobres, as de cor de pele preta ou parda e 
que a atitude dos profissional de saúde foi o fator 
mais importante para a avaliação materna. Para 
as parturientes presas, além destes fatores, a pres-
são exercida pelos agentes de segurança e a carga 
de preconceito contra as pessoas presas contri-
buem para a naturalização, pelos profissionais de 
saúde das maternidades, de práticas muitas vezes 
conflitantes com os preceitos éticos da profissão. 
Além de sofrerem violência verbal e psíquica, 
tanto pelos profissionais de saúde quanto pelos 
agentes penitenciários, as mulheres presas foram 
vitimas de humilhação e desrespeito, tendo que 
ficar algemadas nas enfermarias e algumas delas 
mesmo durante o trabalho de parto, não lhes ten-
do sido permitido os benefícios da deambulação 
e da livre movimentação que são recomendados 
para o melhor desempenho nessa ocasião32.

Nosso estudo tem limitações em relação a 
possíveis dificuldades no relato das mulheres so-
bre as reais condições de vida no presídio, devido 
ao fato da entrevista ter ocorrido no ambiente 
prisional. Para atenuar este efeito, as entrevistas 
foram individuais, realizadas em local reservado, 
com entrevistadoras independentes do sistema 
prisional, sem a presença ou interferência de 
profissionais da prisão, seja da área de saúde ou 
da segurança. 

Conclusões e recomendações

Os dados apresentados neste estudo evidenciam 
as precárias condições sociais das mães que pa-
riram nas prisões. Entre outras coisas, a precária 
assistência pré-natal, o uso de algemas durante o 
trabalho de parto e parto, bem como o relato de 
violência e a péssima avaliação do atendimento 
recebido, denotam que o serviço de saúde não 
tem funcionado como barreira protetora e de ga-
rantia dos direitos desse grupo populacional. Isso 
contraria o principio de que as mulheres presas 
devem se beneficiar do mesmo tratamento que 
a população livre, de acordo com Constituição 
Federal33. Além de condições de vida digna de-
veria ser oferecida a essas mulheres oportunida-
des de promoção da saúde, através de educação, 
especialmente no campo da saúde reprodutiva e 
sexual e da puericultura. Alternativas ao encar-
ceramento, como a prisão domiciliar, devem ser 
consideradas para gestantes, especialmente para 
presas provisórias que, apesar de prevista na le-
gislação brasileira, raramente é aplicada. 

Além de um aparelho normativo internacio-
nal, especialmente as Regras de Bangkok12, e na-
cional8 sobre os direitos reprodutivos nas prisões, 
importante, mas pouco respeitados no Brasil, a 
Portaria Interministerial de 16 de janeiro 2014, 
que institui a Política Nacional de Atenção a Mu-
lheres em Situação de Privação de Liberdade e 
Egressas do Sistema Prisional34, indica um novo 
olhar para as questões do encarceramento femi-
nino dispensado às mulheres presas no Brasil. 
Entretanto, muito resta a fazer no quotidiano das 
prisões, especialmente no que se refere às gestan-
tes, parturientes e puérperas.
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